

		

			[image: carlucia.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	






      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       S586m




      2019








      	       Silva, Carlúcia Maria


Mulheres e economia popular solidária: trabalho, inclusão socioprodutiva e cidadania Carlúcia Maria Silva. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.




      155 p. ; 21 cm (Ciências sociais)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-3341-6




      




      1. Economia social. 2. Mulheres. 3. Trabalho. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 334.7


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]






		

			




  Editora Appris Ltda.


1ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.






Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Sara C. de Andrade Coelho




    Marli Caetano




    Augusto V. de A. Coelho














        	     COMITÊ EDITORIAL








    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	
     EDITORAÇÃO









    	     Lucas Andrade














        	     ASSESSORIA EDITORIAL









    	     José Bernardo dos Santos Jr.













        	     DIAGRAMAÇÃO








    	     Jhonny Alves dos Reis













        	      CAPA








    	     Eneo Lage













        	     REVISÃO








    	     Cristiana Leal Januário













        	     GERÊNCIA DE FINANÇAS








    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     COMUNICAÇÃO








    	     Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário













        	     LIVRARIAS E EVENTOS








    	     Estevão Misael













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira
















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





A todas as Mulheres que, com criatividade, garra e teimosia, gestam uma nova história. Em especial, às Mulheres da Vila, às Mulheres Criativas e às Mulheres da Coopersoli Barreiro, cuja generosidade e confiança possibilitaram, por meio de suas experiências e histórias de vida, o estudo, a pesquisa e um olhar mais atento para o desejável e o possível, presentes nas iniciativas de economia popular solidária.


			





AGRADECIMENTOS


			A Deus, pela vida, que é dom e busca em plenitude. Apesar das contradições do cotidiano, acredito neste “Outro Mundo Possível e necessário, ainda em construção!”.


			A meus pais, pela história de vida a mim proporcionada e, nessa história, a coragem de avançar sempre!


			A Pedro Gabriel e Mariana Terra, meus filhos queridos e dádiva maior recebida de Deus. 


			Às Entidades de Apoio e Fomento e Gestores Públicos atuantes no campo da Economia Popular Solidária, que, apesar de tantos desafios, acreditam nesta “Outra Economia” como instrumento, ferramenta e espaços de novas sociabilidades, cidadania e inserção socioprodutiva.


			Um agradecimento muito especial à professora Magda Maria Bello de Almeida Neves. Tive o privilégio de tê-la como orientadora. Seu jeito simples e profundo de ser ficará para sempre guardado em minha memória e meu coração.


			Aqui nossas ideias e ideais se juntam, se amarram, se enrolam e se reciclam entre agulhas, linhas, retalhos e contas. E nesse papo vai levando nossas angústias, tristezas, solidão, dificuldades, medos; papo vem, trazendo alegrias, encanto, esperanças, possibilidades, mudanças, socializações, cidadania. A gente vai rompendo o dia nessa costura, bordando a realidade com sonhos, cores, trouxinhas, caracóis, contas, contos e encantos. 


			(MULHERES DA VILA, 2007).


			





PREFÁCIO


			A participação feminina no mercado de trabalho nos últimos anos e, também, no contexto dos processos de globalização e ajuste estrutural apresenta-se bastante heterogênea, estando presente em diversas atividades. Observa-se uma bipolaridade na inserção das mulheres no mundo do trabalho. A crescente escolarização feminina possibilitou a presença das mulheres em empregos com maior remuneração e qualificação; mas, por outro lado, muitas permanecem em situação de vulnerabilidade e pobreza, não conseguindo obter qualificação adequada.


			Uma das formas propostas para a superação da pobreza e da exclusão social pelo trabalho e pela renda têm se consolidado em iniciativas da economia solidária. Movimentos sociais, organizações não governamentais e setores do poder público incentivam a criação de empreendimentos autogestionários, nos quais trabalhadoras e trabalhadores vivenciam a possibilidade de integração à sociedade por meio do trabalho associado. 


			Esse conjunto de iniciativas apresenta uma série de denominações, como: economia solidária, economia do trabalho e economia social. A imprecisão conceitual demonstra as inúmeras experiências que ocorrem em diferentes países, seja por parte de governos, de organizações não governamentais ou dos próprios trabalhadores, que procuram novas formas de enfrentamento do desemprego e do trabalho precarizado, na busca de geração de trabalho e renda. Essas experiências consistem na possibilidade de que a própria sociedade crie e recrie formas diferenciadas de distribuição de riquezas, em experiências oriundas da sociedade civil, dos meios populares e de poderes locais, entre outras. Tal universo é extremamente abrangente e diversificado, e sua marca distinta é a da solidariedade na atividade econômica. As principais características das iniciativas são: pluralidade de princípios econômicos; autonomia institucional; democratização dos processos decisórios; sociabilidade comunitária-pública e finalidade multidimensional.


			Guérin1 considera que as mulheres são as primeiras a praticar a economia solidária e que essas experimentações oferecem oportunidades para avançar na promoção da equidade de gênero. Tais práticas foram definidas por meio de construções empíricas e agrupam um conjunto de iniciativas econômicas privadas, em que o interesse coletivo e a solidariedade são mais importantes do que a busca do lucro. No entanto, como ressalta a autora, muitas dessas experiências não são suficientes para garantir a igualdade para as mulheres, pois existem três obstáculos importantes para alcançar tal objetivo: o caráter multidimensional da pobreza, a inadequação das instituições e, por fim, a desigualdade da divisão das tarefas domésticas. “A pobreza deve então ser aprendida em termos de insuficiência de direitos e de incapacidade de fazê-los valer ou tomar consciência deles”2. As mulheres enfrentam, por diversas razões, mais dificuldade na conversão de direitos formais em reais potencialidades. O que a autora denomina de justiça de proximidade consiste na possibilidade de as mulheres converterem os direitos formais em direitos reais, para diminuir as desigualdades originárias de sua trajetória pessoal e das relações de gênero existentes na sociedade baseadas na hierarquização e submissão das mulheres.


			O avanço da economia solidária no Brasil materializa-se no crescente debate acerca do tema e também no aumento das políticas de incentivo para a consolidação de experiências autogestionárias. A organização dessas iniciativas busca estruturar-se por meio de ações da sociedade civil e em programas públicos governamentais. 


			Realizando uma pesquisa criteriosa, Carlúcia Maria Silva procura analisar as experiências de economia solidária e a presença significativa de mulheres nos empreendimentos na Região Metropolitana de Belo Horizonte) e também em cidades do Campo das Vertentes. A pobreza, a vulnerabilidade social e a divisão sexual do trabalho são traços marcantes da vida das mulheres pobres de periferia das cidades brasileiras. Muitas são chefes de família e buscam sua sobrevivência e de seus filhos inserindo-se em cooperativas de economia solidária. De acordo com a autora “o fio condutor do estudo constitui-se na análise de experiências de economia solidária em Minas Gerais, processos de inserção socioprodutiva de mulheres pobres em situação de vulnerabilidade social”.


			Com um olhar arguto, a autora procura compreender a trajetória de cada umas das participantes e também a forma como se organizam. “Os aspectos estruturais e conjunturais que interferem no desenvolvimento destes empreendimentos e a rede de relações sociais construídas.” Procura entender o papel dos agentes mediadores e gestores públicos e analisar as iniciativas de mobilização, organização e articulação ocorridas através dos Fóruns Brasileiro e Mineiro de Economia Solidária.


			Com certeza, o livro de Carlúcia Maria Silva traz uma contribuição importante para a compreensão de como mulheres pobres e, muitas vezes submetidas a situações de vulnerabilidade e violência, conseguem enfrentar essas condições, a partir das relações sociais ou vínculos estabelecidos nos empreendimentos de economia solidária. Mesmo que muitas vezes as condições de trabalho apresentem-se precárias, a possibilidade de inserção num grupo social, no qual a teia das experiências individuais forma um coletivo de significações e resistência, com certeza provoca transformações. A autonomia econômica e o empoderamento feminino são fatores importantes para a conquista dos direitos e da cidadania. A autora mostra-nos com seu texto, as dificuldades e as contradições dessa realidade social tão complexa, o que nos permite compreender a seriedade e densidade da pesquisa realizada.


			Belo Horizonte, 3 de dezembro de 2018


			Prof.ª Magda Maria Bello de Almeida Neves


			Doutorado em Sociologia pela USP (1991) e bolsa sanduíche no GEDISST/IRESCO-Paris. Mestrado em Ciência Política pela UFMG (1983) e graduação em Serviço Social pela UFJF (1968), professora aposentada do Departamento de Ciência Política da UFMG e do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.


			





APRESENTAÇÃO


			Nas últimas décadas, a crise do trabalho, assim como o avanço das políticas neoliberais, ocasionou o aumento da precarização do trabalho e do desemprego. Como resultado, foi configurada uma política macroeconômica que contribuiu para o aumento da vulnerabilidade social e cujas ações compensatórias de combate à fome não contrabalancearam tais efeitos. 


			Nesse cenário acentuam-se as situações de pobreza e desemprego. O crescimento do desemprego foi acompanhado por uma modificação na composição da estrutura ocupacional, redução gradativa de mão de obra, tanto na indústria como no setor primário e aumento do terciário, o qual cresceu deteriorando-se, absorvendo ocupações instáveis e mal remuneradas. Somando-se a isso, o setor assalariado fez inchar mais ainda o setor informal, aumentando a dificuldade de sobreviver em um mercado globalizado que se estreitava cada vez mais, tornando-se altamente competitivo e excludente. 


			Estudos apontam que no Brasil, no início da década de 1990, intensificam-se os fenômenos conjunturais, com a abertura indiscriminada do mercado brasileiro às importações e adoção de uma política nacional de altas taxas de juros. Aumentam o desemprego, o subemprego e a informalidade. Com o agravamento da pobreza, desigualdade e desemprego, proliferaram iniciativas populares e heterogêneas de organização do trabalho com base na autogestão, na cooperação, no desenvolvimento sustentável e na solidariedade. Empreendimentos econômicos, situados no contexto da informalidade urbana capitalista. As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP)3 surgiram a partir dessas iniciativas, integrando universidades, setores populares e entidades de apoio ligadas ao movimento sindical, eclesial e organizações não governamentais. Nesse sentido, as ITCPs, na busca de soluções em vistas de inclusão social, têm desenvolvido inúmeros projetos e participado de programas de governos, impulsionando políticas públicas de geração de trabalho e renda. Nos últimos anos, como enfrentamento ao desafio do desemprego e precarização do trabalho, são inseridas políticas públicas de geração de trabalho e renda no campo da economia solidária, por intermédio do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes).


			Objetivando ser para os cooperados uma alternativa de trabalho e renda, a Economia Popular Solidária recobre uma realidade heterogênea e diversa de motivações e iniciativas, subsistindo nessas iniciativas uma tensão fundamental entre o possível e o desejável e, nesse sentido, tem a dupla tarefa de superar os limites colocados pela ordem econômica vigente e avançar na construção de novos parâmetros, organização e articulação. Muitos de seus trabalhadores encontram-se em condições precárias e sem trabalho; compõem a chamada “economia submersa”, em que mulheres, migrantes, negros, pessoas com deficiência física ou mental, idosos, adolescentes, pessoas com baixos níveis de escolaridade e qualificação profissional se refugiam na informalidade. O desemprego está na raiz dos problemas sociais e agrava as condições da pobreza.


			É importante observar que os princípios da Economia Popular Solidária estão presentes em diferentes iniciativas, numa variedade de organizações que compõem os campos de sua atividade econômica e social. Nesse sentido, os empreendimentos econômicos solidários possibilitam experiências de participação e resgate da autoestima e se tornam espaços de aprendizado para uma nova alteridade. 


			Mulheres e Economia Popular Solidária: em busca de trabalho e de inclusão socioprodutiva relata experiências de mulheres pobres, historicamente excluídas do mercado de trabalho e que, por meio dos princípios e valores da Economia Popular Solidária, encontraram nessas iniciativas alternativas de trabalho e renda, reinventaram formas organizativas de produção e comercialização, fortalecimento de vínculos e novas sociabilidades. A análise das experiências dos empreendimentos econômicos solidários pressupõe ter presente o caráter ontológico do trabalho e sua centralidade na produção da vida social, o que traz consigo práticas sociais, valores e representações interiorizadas pelos trabalhadores; ou seja, fatores objetivos e subjetivos que não se esgotam no processo de trabalho e um conjunto de práticas, valores e conhecimentos que se materializam e se manifestam para além da dimensão social e econômica. 


			O fio condutor do presente estudo constituiu-se na análise de experiências de economia solidária em Minas Gerais, processos de inserção socioprodutiva de mulheres pobres, em situação de vulnerabilidade social. Para isso, buscou-se rever as trajetória e conceitos da Economia Popular Solidária, sua relação com pobreza e vulnerabilidade social na perspectiva de gênero, o perfil dos empreendimentos econômicos solidários e o papel de agentes mediadores nesses processos. Procedimentos que procuraram também compreender as mudanças no mundo do trabalho nas últimas décadas e suas consequências para os trabalhadores. A partir da pesquisa, ficaram evidenciados os dilemas da Economia Popular Solidária, como também suas possibilidades e limites. 


			A pesquisa de campo foi desenvolvida com participantes de empreendimentos econômicos solidários da Região Metropolitana de Belo Horizonte e da Região do Campo das Vertentes. A presença junto aos empreendimentos de Economia Popular Solidária tem se dado desde 2007, tanto em reuniões, eventos formativos e festivos, como também em seminários, fóruns e outros espaços de reinvindicação por trabalho, inclusão socioprodutiva e políticas públicas. Os empreendimentos de economia solidária integrantes da pesquisa se encontram nos municípios de Belo Horizonte, Vespasiano e Santa Luzia, na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Na Região do Campo das Vertentes, observou-se empreendimentos de economia solidária em Barbacena e Região. A observação participante nos eventos formativos e organizativos dessas mulheres em seus empreendimentos, bem como a presença nos Fóruns Municipal, Regional e Estadual de Economia Solidária em Minas Gerais, possibilitou compreender processos de subjetivação por elas vivenciados.


			A escolha por essa temática foi motivada pela necessidade de compreender melhor as nuances da Economia Popular Solidária, compreender essa nova cultura do trabalho e seus processos em construção, marcados pelo novo que surge, com suas leituras e releituras. A escolha dessas experiências, dentre tantas outras que se fazem presentes no estado de Minas Gerais, deu-se pelas características e processos de cada um dos empreendimentos priorizados. O fato de serem grupos de mulheres em situação de vulnerabilidade social e desemprego foi um elemento forte na definição dos grupos e da metodologia utilizada. Muitas dessas mulheres são mães, chefes de família, sem marido ou companheiro e com vários filhos e\ou netos ainda pequenos. Algumas casadas e com sérios problemas familiares, vítimas das mais variadas formas de violência; outras têm vida familiar razoável, mas enfrentam o desemprego ou trabalho informal. 


			Pobreza e desigualdade marcam a trajetória dessas mulheres em busca de inserção pelo trabalho. Vítimas da segregação sócio-ocupacional e residencial vivenciam no cotidiano a quebra de vínculos sociais. Um cenário multiforme marcado pelas condições de gênero, no qual a vulnerabilidade feminina se torna destaque também nas esferas produtivas.


			Na realização deste estudo, foram priorizadas ferramentas que contribuíram no levantamento de dados, tanto de caráter primário como secundário, uma vez que esses dois aspectos são extremamente úteis e complementares para atingir os objetivos propostos. 


			A leitura sistemática e análise de documentos secundários sobre temáticas relacionadas à pobreza, vulnerabilidade social, gênero, precarização do trabalho e Economia Popular Solidária, bem como a pesquisa qualitativa sobre a temática em questão, por meio de entrevistas semiestruturadas com integrantes de empreendimentos econômicos solidários, agentes mediadores e gestores públicos, foram valiosos. A observação participante nos empreendimentos e outras atividades por eles desenvolvidos tais como: feiras, exposições, reuniões e confraternizações bem como a participação em reuniões dos Fóruns de Economia Popular Solidária, foram também instrumentos valiosos nesse processo.


			As entrevistas foram realizadas na sede dos empreendimentos solidários, durante o período de trabalho das mulheres. A sugestão de horário e local partiu dos entrevistados.


			Participaram da pesquisa de campo representantes dos empreendimentos econômicos solidários em estudo, gestores públicos, representantes de entidades de apoio e fomento, bem como representantes de fóruns, totalizando o número de trinta e um entrevistados. A definição numérica dos atores sociais entrevistados buscou garantir a proporcionalidade entre os atores sociais e obter, por meio das entrevistas, maior número de depoimentos. Vale destacar que foram entrevistadas 19 mulheres e um homem: o único homem integrante dos empreendimentos pesquisados. Quanto aos agentes mediadores, foram priorizados aqueles com maior presença e envolvimento na construção da Economia Popular Solidária em Minas Gerais. 


			A pesquisa de campo realizada permitiu também identificar a complexidade da Economia Popular Solidária em Minas Gerais na RMBH, o perfil dos atores sociais envolvidos, aspectos conjunturais e estruturais que interferem no desenvolvimento desses empreendimentos e a rede relações sociais construída. Durante as entrevistas, a busca de uma interação com os entrevistados foi relevante para compreender melhor a Economia Popular Solidária em Minas Gerais e a análise qualitativa dos conteúdos possibilitou a percepção dos olhares dos atores sociais no que diz respeito a sua viabilidade, sustentabilidade, seu caráter cooperativo, sua inserção social e eficiência nas práticas das experiências pesquisadas.


			Além dessa introdução e das considerações finais, o presente trabalho está organizado em quatro capítulos. O primeiro, ‘‘A Economia Popular Solidária: revendo conceitos’’, discute o conceito de Economia Popular Solidária, suas diferentes concepções, bem como alguns dilemas e paradoxos entre o desejável e o factível. O capítulo seguinte – ‘‘Pobreza e vulnerabilidade social na perspectiva de gênero’’ – tem como eixo norteador a questão urbana e crescente exclusão social e frente à crise do Estado-Providência. Discute o fenômeno da pobreza, vulnerabilidade social e segregação socioespacial nas cidades e, sob esse olhar, o fenômeno urbano com suas contradições e complexidades. Pobreza e vulnerabilidade social numa perspectiva de gênero e, sob essa ótica, a Economia Popular Solidária. O capítulo III, intitulado ‘‘A Economia Popular Solidária em Minas Gerais: concepções, percepções e papéis dos agentes mediadores’’, apresenta a realidade da Economia Popular Solidária a partir de olhares e percepções de agentes mediadores e o papel por eles desempenhado no acompanhamento dessas iniciativas e fortalecimento do Movimento de Economia Solidária em Minas Gerais. O último capítulo, denominado ‘‘(Sobre)vivências: a experiência das mulheres’’, apresenta histórias e trajetórias dessas mulheres, sua visão sobre o trabalho e a Economia Popular Solidária, bem como desafios e dilemas colocados. Frente a esses desafios e dilemas, são apontadas possibilidades ainda em construção. No entanto essas possibilidades vislumbradas encontram-se condicionadas à superação dos desafios colocados, que, no olhar dos diferentes atores sociais envolvidos nessas experiências, são também metas que os impulsionam a prosseguir na construção de processos participativos e políticos, em busca de trabalho, inclusão socioprodutiva e cidadania
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							–


						

							

							Coordenadoria de Direitos de Pessoas com Deficiência


						

					


					

							

							Cepal


						

							

							–


						

							

							Comissão Econômica para América Latina e Caribe


						

					


					

							

							CGE


						

							

							–


						

							

							Comissão Gestora Estadual


						

					


					

							

							CMDH


						

							

							–


						

							

							Coordenadoria de Direitos Humanos


						

					


					

							

							CNBB


						

							

							–


						

							

							Conferência Nacional dos Bispos do Brasil


						

					


					

							

							Codefat


						

							

							–


						

							

							Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador


						

					


					

							

							Cohab


						

							

							–


						

							

							Companhia Habitacional de Minas Gerais


						

					


					

							

							Comacon


						

							

							–


						

							

							Coordenadoria de Assuntos da Comunidade Negra


						

					


					

							

							Comdim


						

							

							–


						

							

							Coordenadoria Municipal dos Direitos da Mulher


						

					


					

							

							Concrab


						

							

							–


						

							

							Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil 


						

					


					

							

							CPES/BH


						

							

							–


						

							

							Centro Público de Economia Solidária de Belo Horizonte


						

					


					

							

							CPES/Contagem


						

							

							–


						

							

							Centro Público de Economia Solidária de Contagem


						

					


					

							

							DPA/Sedese


						

							

							–


						

							

							Diretoria de Promoção do Associativismo/Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social


						

					


					

							

							EAF


						

							

							–


						

							

							Entidade de Apoio e Fomento


						

					


					

							

							ECA


						

							

							–


						

							

							Estatuto da Criança e do Adolescente


						

					


					

							

							Ecosol


						

							

							–


						

							

							Sistema Nacional de Cooperativas de Economia e Crédito Solidário


						

					


					

							

							EPS


						

							

							–


						

							

							Economia Popular Solidária


						

					


					

							

							ESDDHC


						

							

							–


						

							

							Escola Superior de Direito Dom Hélder Câmara


						

					


					

							

							Fase


						

							

							–


						

							

							Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional


						

					


					

							

							FAT


						

							

							–


						

							

							Fundo de Amparo ao Trabalhador


						

					


					

							

							FBES


						

							

							–


						

							

							Fórum Brasileiro de Economia Solidária


						

					


					

							

							FEPS/RMBH


						

							

							–


						

							

							Fórum de Economia Popular Solidária da Região Metropolitana de Belo Horizonte


						

					


					

							

							FGTS


						

							

							–


						

							

							Fundo de Garantia por Tempo de Serviço


						

					


					

							

							FMES


						

							

							–


						

							

							Fórum Mineiro de Economia Solidária


						

					


					

							

							FNPETI


						

							

							–


						

							

							Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil


						

					


					

							

							FSM


						

							

							–


						

							

							Fórum Social Mundial


						

					


					

							

							Fumec


						

							

							–


						

							

							Fundação Mineira de Educação e Cultura


						

					


					

							

							GT


						

							

							–


						

							

							Grupo de Trabalho


						

					


					

							

							GT/Brasileiro


						

							

							–


						

							

							Grupo de Trabalho Brasileiro de Economia Solidária


						

					


					

							

							Ibase


						

							

							–


						

							

							Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas


						

					


					

							

							IBGE


						

							

							–


						

							

							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


						

					


					

							

							IMS


						

							

							–


						

							

							Instituto Marista de Solidariedade


						

					


					

							

							Ipea


						

							

							–


						

							

							Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada


						

					


					

							

							IPTU


						

							

							–


						

							

							Imposto Predial e Territorial Urbano


						

					


					

							

							Loas


						

							

							–


						

							

							Lei Orgânica de Assistência Social


						

					


					

							

							MST


						

							

							–


						

							

							Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 


						

					


					

							

							MST/Concrab


						

							

							–


						

							

							Movimento dos Trabalhadores Sem Terra/Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil 


						

					


					

							

							MTE


						

							

							–


						

							

							Ministério do Trabalho e Emprego


						

					


					

							

							NGTR/EPS


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Geração de Trabalho e Renda


						

					


					

							

							Ocemg


						

							

							–


						

							

							Organização das Cooperativas do Estado de Minas Gerais


						

					


					

							

							OIT


						

							

							–


						

							

							Organização Internacional do Trabalho


						

					


					

							

							ONGs


						

							

							–


						

							

							Organizações não governamentais


						

					


					

							

							ONU


						

							

							–


						

							

							Organização das Nações Unidas


						

					


					

							

							Pacs


						

							

							–


						

							

							Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul


						

					


					

							

							PB


						

							

							–


						

							

							Paraíba


						

					


					

							

							PBH


						

							

							–


						

							

							Prefeitura de Belo Horizonte


						

					


					

							

							PE


						

							

							–


						

							

							Pernambuco


						

					


					

							

							PIA


						

							

							–


						

							

							População em Idade Ativa


						

					


					

							

							PEA


						

							

							–


						

							

							População Economicamente Ativa


						

					


					

							

							PIM


						

							

							–


						

							

							Produção Industrial Mensal


						

					


					

							

							Pnud


						

							

							–


						

							

							Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento


						

					


					

							

							Procon


						

							

							–


						

							

							Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor


						

					


					

							

							Pucminas


						

							

							–


						

							

							Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais


						

					


					

							

							RBSES


						

							

							–


						

							

							Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária 


						

					


					

							

							Rede ITCPs


						

							

							–


						

							

							Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares


						

					


					

							

							RIPESS


						

							

							–


						

							

							Rede Intercontinental para a Promoção da Economia Solidária


						

					


					

							

							RMBH


						

							

							–


						

							

							Região Metropolitana de Belo Horizonte


						

					


					

							

							RN


						

							

							–


						

							

							Rio Grande do Norte


						

					


					

							

							SE


						

							

							–


						

							

							Sergipe


						

					


					

							

							Sedes


						

							

							–


						

							

							Secretaria Estadual de Defesa Social


						

					


					

							

							Sedese


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social


						

					


					

							

							Senaes/Mte


						

							

							–


						

							

							Secretaria Nacional de Economia Solidária/Ministério do Trabalho e Emprego
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